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Órgão: 59000 - Conselho Nacional do Ministério Público

Unidade Orçamentária: 59101 - Conselho Nacional do Ministério Público

Programa: 2100 - Controle da Atuação e Fortalecimento Institucional do Ministério Público

Ação
Produto  - Unidade
Localizador -  Data da Apuração
PO  - Produto - Unidade

Financeiro (R$ 1,00) Físico Indicadores (%)

Dotação Inicial Dotação Atual Liquidado (%)
Execução RealizadoMeta LOA Eficiência Eficácia

(a) (b) (c) [=100%]
(c/b) (d) (e) (b/d)/(c/e)* (e/d)*

12Q7 - Construção do Edifício-Sede do Conselho Nacional do Ministério Público em Brasília - DF
Edifício construído - percentual de execução
física 2.000.000 2.000.000 0  -  - 0,00- -

5664 - Em Brasília - DF - 13/01/2015 2.000.000 2.000.000 0  - 2 0  -  0
Análise: O Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) não executou, física ou financeiramente, aação em referência, no exercício de 2014.A obra permaneceu paralisada em razão de divergência existente entre órgãos da AdministraçãoRegional de Brasília acerca da
compatibilidade do projeto de construção da nova sede do CNMP(no que concerne à destinação do uso do terreno) com normas distritais de edificação, uso egabarito, bem como em face da sua reprovação pelo Instituto do Patrimônio Histórico e ArtísticoNacional –
IPHAN.Verificou-se, de um lado, órgãos que se posicionaram pela viabilidade de aprovação do projeto (oConselho de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal – CONPLAN, a Secretaria deEstado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal –
SEDUH, a Gerência deDesenvolvimento da Área Central – GEDAL e a Secretaria de Estado e Habitação, Regularização eDesenvolvimento Urbano do Distrito Federal – SEDHAB) e de outro, aqueles que se manifestarampela incompatibilidade do projeto com a Norma de
Edificação, Uso e Gabarito – NGB 160/98,reprovando-o (a Procuradoria-Geral do Distrito Federal – PGDF, a Diretoria de Preservação deBrasília – DIPRE, a Gerência de Análise e Aprovação de Projetos – GEREAP/RA-I e o IPHAN).Ao final, a Coordenadoria das Cidades –
instância terminativa para dirimir dúvidas relacionadas àaprovação ou visto de projetos de edificação e ocupação de área pública, nos termos do art. 4º doDecreto nº 33.734, de 22 de junho de 2012 – também o reprovou, determinando o arquivamento doProcesso nº
141.002.734/2007.Depois da análise realizada pela Coordenadoria de Engenharia do CNMP (COENG), que resultouna elaboração do Relatório n. 02/2014/COENG/SA/CNMP sobre o estado da obra, a Secretaria-Geral determinou o encaminhamento dos autos relacionados
ao tema à análise da Assessoria daPresidência do Conselho. Como resultado do trabalho, foi emitido o Parecer n. 03/2014,posteriormente aprovado pelo Presidente e submetido à apreciação dos Conselheiros durante areunião administrativa realizada em 09/06/2014. Na
13ª Sessão Ordinária, realizada em 29/07/2014,o Plenário, à unanimidade, deliberou pela devolução do referido imóvel à União.Nesse contexto, cumprindo determinação do Presidente e seguindo orientação expedida pelaCOENG, a Secretaria-Geral adotou medidas
administrativas emergenciais destinadas à conservaçãoda estrutura física do bem, assim como do canteiro de obras, de modo a evitar sua degradação atéque se proceda à sua efetiva transferência para a Secretaria do Patrimônio da União. Entre taismedidas, o CNMP
contratou a empresa Evellyn Locadora Comércio e Serviços Ltda., por meio doProcesso Administrativo nº 00002.001173/2014-39, para, a partir de 28/10/2014, executar serviçosgerais no imóvel relativos a capinagem e limpeza geral do terreno; remoção da caixa d'água
queestava sobre estrutura de madeira comprometida; remoção e transporte de bobinas de cordoalhas deaço de protensão para o galpão ali situado; e transporte e acondicionamento de placas de prémoldadoutilizadas na cortina de contenção. Tais trabalhos, no entanto,
prescindiram da utilizaçãodos recursos da ação em comento, pois foram custeados a partir da ação orçamentária intituladaControle da Atuação Administrativa e Financeira do Ministério Público e do Cumprimento dosDeveres Funcionais de seus Membros, enquadrando-se
na natureza de despesa nº 3.3.3.90.39.78Limpeza e Conservação. A conclusão e o recebimento definitivo destes serviços deram-se no dia11/11/2014.
Análise: Não houve execução física ou financeira da ação em referência, no período compreendido entre janeiro e junho de 2014, tendo em vista que a obra permaneceu paralisada em razão de divergência existente entre órgãos da Administração Regional de Brasília
acerca da compatibilidade do projeto com normas distritais de edificação, uso e gabarito, bem como em face da sua reprovação pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN. Verificou-se, de um lado, órgãos que se posicionaram pela viabilidade de
aprovação do projeto (o Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal – CONPLAN, a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal – SEDUH, a Gerência de Desenvolvimento da Área Central – GEDAL e a Secretaria
de Estado e Habitação, Regularização e Desenvolvimento Urbano do Distrito Federal – SEDHAB) e de outro, aqueles que se manifestaram pela incompatibilidade do projeto com a Norma de Edificação, Uso e Gabarito – NGB 160/98, reprovando-o (a Procuradoria-Geral do
Distrito Federal – PGDF, a Diretoria de Preservação de Brasília – DIPRE, a Gerência de Análise e Aprovação de Projetos – GEREAP/RA-I e o IPHAN). Ao final, a Coordenadoria das Cidades – instância terminativa para dirimir dúvidas relacionadas à aprovação ou visto de
projetos de edificação e ocupação de área pública, nos termos do art. 4º do Decreto nº 33.734, de 22 de junho de 2012 – também o reprovou, determinando o arquivamento do Processo nº 141.002.734/2007.Após a Coordenadoria de Engenharia do CNMP emitir o Relatório
n. 02/2014/COENG/SA/CNMP sobre o estado atual da obra, a Secretaria-Geral determinou o encaminhamento dos autos relacionados ao tema à análise da Assessoria da Presidência do Conselho. Como resultado do trabalho, foi emitido o Parecer n. 03/2014,
posteriormente aprovado pelo Presidente e submetido à apreciação dos Conselheiros durante a reunião administrativa realizada em 09/06/2014. Na 13ª Sessão Ordinária, realizada em 29/07/2014, o Plenário, à unanimidade, deliberou pela devolução do referido imóvel à
União.
2549 - Comunicação e Divulgação Institucional Possui alertas;

Matéria veiculada - unidade 2.180.000 2.180.000 730.437 33,51 13,45 4,51- -
0001 - Nacional - 30/01/2015 2.180.000 2.180.000 730.437 33,51 151.624 10.673 21,01 7,04

Análise: Físico: Como aconteceu no encerramento do exercício de 2013, constataram-se dificuldades na aplicação da metodologia de apuração do quantitativo da meta física dentro do critério definido. Houve dificuldade de aplicação do critério de ponderação para quantificar
as ações realizadas em razão da inexistência de equivalência de certas ações com o índice “matérias veiculadas”, definido por lei. Assim, optou-se por adotar o índice “matérias veiculadas” dentro do seu estrito sentido, de modo a evitar as distorções constatadas no
exercício anterior. Desta forma, aplicando-se o índice “matérias veiculadas” conforme o previsto na Ação 2549, no período de janeiro a dezembro de 2014, o número de matérias veiculadas registrado foi de 6.833, sendo que a meta estimada sem a ponderação aplicada seria
de 7.340 matérias veiculadas em 2014. O novo critério de cálculo proposto teve o objetivo de aferir a quantidade de inserções institucionais na mídia no período da forma mais precisa possível, sendo medidas as matérias veiculadas em diferentes formas de mídia (impressa,
eletrônica e digital), que divulgaram ações realizadas pelo CNMP no citado período.Entre as ações realizadas no período que ensejaram matérias veiculadas, pode-se destacar campanhas como a de Defesa de Direitos Humanos da População em Situação de Rua e

" - " - Indicador não calculável.

" * " - Para as ações será feita a média dos indicadores dos localizadores ponderada pelo peso das dotações atuais. Maiores informações no Orientador do Acompanhamento Orçamentário.

" ** " - Campo com 'preenchimento opcional'.
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Catadores e Materiais Recicláveis, o acompanhamento e divulgação de inspeções realizadas pela Corregedoria do CNMP e pela Comissão do Sistema Prisional, acompanhamento e divulgação das ações do Fórum da Copa, a divulgação de publicações como Interdição
Parcial e o Manual da Copa, a divulgação do levantamento sobre o tráfico de pessoas no Brasil entre 2010 e 2012, elaborado pela Comissão de Defesa dos Direitos Fundamentais, e a cobertura com divulgação das 22 Sessões Ordinárias e duas Extraordinárias de 2014. Só
com a divulgação dos julgamentos dessas sessões, foram produzidas 21 edições do informativo Direto do CNMP, boletim quinzenal que veicula as notícias sobre as atividades do Conselho e que é enviado para mais de 40 mil pessoas em todo o Brasil. Foram registrados
311 atendimentos à imprensa, que resultaram em 5.628 matérias relativas ao CNMP publicadas em veículos de imprensa de todo o Brasil (rádio, internet e impressos). Contribuiu também para a veiculação de matérias a produção de 404 releases para a área de notícias do
site do CNMP e envio à imprensa. O Núcleo de Divulgação Institucional (NDI) da Ascom trabalhou em 17 publicações lançadas até dezembro de 2014, com revisão, diagramação e impressão do material. Entre elas, destacam-se as Revistas do 4º e do 5º Congressos de
Gestão do Ministério Público; a 3ª edição do anuário “MP: UM Retrato”; o Manual do Ordenador de Despesas; o relatório do Programa Segurança Sem Violência; dois volumes da coletânea “MP em defesa do estado laico” e versões digitais da cartilha “Inovação por meio de
Projetos”.Nas ações das campanhas de divulgação institucional, foram lançadas duas campanhas digitais, uma de combate à homofobia e outra de enfrentamento ao racismo, com divulgação de posts especiais e leiautes com conteúdo específico na página oficial do CNMP
no Facebook. O NDI, também, planejou, criou e executou ações de comunicação do Planejamento Estratégico Nacional e do Prêmio CNMP 2014. Coordenou as ações de divulgação do 5º Congresso Brasileiro de Gestão do Ministério Público e produziu todas as peças de
apoio e sinalização do evento. Além disso, o Núcleo de Cerimonial atuou em 35 eventos internos e externos do CNMP, sendo que os encontros realizados têm crescido em relevância política e institucional, tornando a realização de eventos uma das principais estratégias de
articulação do Conselho.Financeiro: Com relação à execução orçamentária, no segundo semestre foram renovadas as vigências de alguns contratos e o início de outros, como a contratação da agência de publicidade e a de serviços especializados de design gráfico e de
revisão de texto. Também foi executado na íntegra o contrato que prevê os serviços de manutenção do Portal, da Intranet, do Portal da Transparência, da Extranet e dos hotsites existentes, além dos que venham a ser criados para o CNMP.No entanto, algumas licitações e
contratações previstas no Plano de Gestão de 2014, como contratação de monitoramento e gestão de mídias sociais e contratação de empresa para ministrar treinamento de mídia, ficaram para 2015 e se encontram em andamento, devendo estar concluídas até o fim do
primeiro semestre.Vale destacar que as ações de comunicação têm apresentando resultados bastante positivos, como o aumento no número de inserções em mídias sociais. Neste ano, por exemplo, registrou-se que o número de seguidores da página do CNMP no
Facebook saltou de pouco mais de 15.000 em janeiro para 82.904 seguidores em dezembro. Já a página do CNMP no Twitter (cnmp_oficial) registrou 21.778 seguidores em 2014, ante 15.130 em 2013. Os vídeos postados no canal do CNMP no Youtube
(www.youtube.com/conselhodomp), por s
Análise: Físico: Tal como aconteceu no encerramento do exercício de 2013, constataram-se dificuldades na aplicação da metodologia de apuração do quantitativo da meta física  dentro do critério definido. Houve dificuldade de aplicação do critério de ponderação para
quantificar as ações realizadas em razão da inexistência de equivalência de certas ações com o índice “matérias veiculadas”, definido por lei. Assim, optou-se por adotar o índice “matérias veiculadas” dentro do seu estrito sentido, de modo a evitar as distorções constatadas
no exercício anterior.Desta forma, aplicando-se o índice “matérias veiculadas” conforme o previsto na Ação 2549, no período de janeiro a junho de 2014, o número de matérias veiculadas registrado foi de 3.840, estimando-se alcançar o total de 7.340 matérias veiculadas em
2014.O novo critério de cálculo proposto tem o objetivo de aferir a quantidade de inserções institucionais na mídia no período da forma mais precisa possível, correlacionando as atividades desenvolvidas no âmbito da Ascom com a execução orçamentária. Foram medidas as
matérias veiculadas em diferentes formas de mídia (impressa, eletrônica e digital), que divulgaram ações realizadas pelo CNMP no citado período.Financeiro: Com  relação à execução orçamentária, constata-se que 4% da dotação orçamentária da Ascom para 2014 foi
liquidado até o final de junho, enquanto o empenho, até o mês de junho, correspondia a 38% dos recursos destinados ao custeio da Ascom e à realização de ações previstas no Plano de Gestão do CNMP. Ressalta-se que uma parte das ações, tais como a campanha João
Cidadão e o Congresso Nacional de Gestão, serão executadas no segundo semestre de 2014, conforme o planejado. Vale destacar que a maior parte das  ações ainda não teve o empenho programado, o que deve acontecer no decorrer do segundo semestre, elevando
consideravelmente a execução orçamentaria da Ascom.Entre as ações realizadas no período que ensejaram matérias veiculadas, pode-se destacar campanhas como a de Defesa de Direitos Humanos da População em Situação de Rua e Catadores e Materiais Recicláveis,
o acompanhamento e divulgação de inspeções realizadas pela Corregedoria do CNMP e pela Comissão do Sistema Prisional, acompanhamento e divulgação das ações do Fórum da Copa, a divulgação de  publicações como Interdição Parcial e o Manual da Copa, a
divulgação do levantamento sobre o tráfico de pessoas no Brasil entre 2010 e 2012, elaborado pela Comissão de Defesa dos Direitos Fundamentais, e a cobertura com divulgação das 12 primeiras sessões ordinárias de 2014.  Além disso, várias licitações e contratações
previstas no Plano de Gestão da Ascom ( tais como contratação de monitoramento e gestão de mídias sociais, contratação de empresa para ministrar treinamento de mídia, contratação de serviços especializados de designer gráfico e revisor de texto, entre outras)
encontram-se em andamento, devendo estar concluídas até o final do segundo semestre de 2014. Outro fator que impactou na execução orçamentária da Ascom no primeiro semestre foi a demora na conclusão do processo de licitação para a contratação de agência de
publicidade, finalizado neste mês de julho.Vale observar também que a Ascom vem apresentando resultados bastante positivos, como o aumento no número de inserções em mídias sociais, registrando no primeiro semestre 222 posts no Facebook, 296 no Twitter e 30
vídeos no YouTube. Como resultado, constata-se, por exemplo, que o número de seguidores da página do CNMP no Facebook triplicou no primeiro semestre de 2014, saltando de pouco mais de 15 mil em janeiro para 61.118 seguidores no final de junho. Esses resultados
devem ser ainda mais expressivos no segundo semestre, quando forem concluídas as licitações para as diversas contratações que possibilitarão a implementação de campanhas e outras ações previstas no plano de gestão do CNMP.  Restos a Pagar: Parte dos recursos
estão com previsão de execução das Ordens de Serviço, assim que solucionadas demandas relacionadas a tecnologia. No mais, sem observações a serem feitas.
8010 - Controle da Atuação Administrativa e Financeira do Ministério Público e do Cumprimento dos Deveres Funcionais de seus Membros Possui alertas;

Decisão proferida - unidade 39.448.000 37.448.000 23.657.433 63,17 181,30 114,53- -
0001 - Nacional - 19/01/2015 39.448.000 37.448.000 23.657.433 63,17 1.500 2.692 284,08 179,47

Análise: Meta FísicaA meta de 1500 decisões foi estimada com base na média de decisões alcançada nos últimos anos. Trata-se de um indicador que depende de algumas variáveis, quais sejam, ser um Órgão em que há mudança de composição; períodos que coincidem
com início ou término de mandato; e iniciativas que acarretam um aumento no número de processos instaurados, a exemplo das inspeções. Também convém registrar que as principais classes processuais, para serem autuadas, dependem da provocação externa (cidadão,
advogado, orgãos etc.), por isso essa meta não depende exclusivamente do CNMP. Quanto à superação da meta, pode-se citar, como fatores que favorecerem a sua superação, a edição de normas que resultaram na composição mais equilibrada do quadro de membros
auxiliares, a manutenção da equipe de servidores da Corregedoria, transcorridos mais de um ano do mandato do atual Corregedor, o que facilita os trabalhos e contribui para uma boa produtividade. Foi estipulado, ainda, um sistema de metas internas pela Corregedoria, na
busca de concluir todos os processos mais antigos.FinanceiroO CNMP finaliza o ano de 2014 com 92,10% das despesas empenhadas, destas, 68,6% foram liquidadas, tornando possível o avanço no alcance dos objetivos institucionais e alinhamento das ações ao
planejamento estratégico. As demais despesas, não liquidadas, são representadas: pelo processo de seleção para composição do quadro de servidores do Conselho, por importantes projetos na área de TI e pelos pagamentos pertinentes ao mês de dezembro dos serviços
administrativos, ações que, por complexidade ou necessidade legal, serão liquidados em 2015. Os 7,9% dos recursos não utilizados, em sua maioria, representam economia com diárias, auxílio moradia e ajuda de custo, além da redução de preços em virtude do êxito nas
concorrências dos pregões, da manutenção do quadro deficitário de estagiários, das repactuações contratuais abaixo do esperado e melhor organização e controle dos procedimentos de emissão de passagens, resultando em redução significativa do número de alterações e
cancelamentos. Percebe-se, por fim, o expressivo resultado dos esforços para execução orçamentária alinhada ao planejamento estratégico, possibilitando a realização de campanhas educativas, reuniões e encontros, de abrangência nacional, e que resultaram em
resoluções e ações conjuntas do Ministério Público brasileiro em benefício da sociedade, a exemplo do(a):Encontro de Coordenadores do Controle Externo da Atividade Policial do Ministério Público Brasileiro;Programa Segurança sem Violência;Lançamento da Ação
Nacional – Multiplicando a Estratégia;Fórum Nacional de Articulação das Ações da Copa do Mundo;1ª Reunião Integrada do Fórum Nacional de Gestão e dos Comitês do CNMP;Encontro da Ação Nacional em Defesa dos Direitos Fundamentais: Inclusão social e produtiva

" - " - Indicador não calculável.

" * " - Para as ações será feita a média dos indicadores dos localizadores ponderada pelo peso das dotações atuais. Maiores informações no Orientador do Acompanhamento Orçamentário.

" ** " - Campo com 'preenchimento opcional'.
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das catadoras e catadores de materiais recicláveis;Minicurso – Interdição Parcial é mais legal;Workshop do Fórum de Articulação das Ações do Ministério Público na Copa;5ª Congresso Brasileiro de Gestão do Ministério Público;V Fórum de Articulação das Ações do
Ministério Público na Copa – Atuação durante a Copa;IV Encontro Nacional de Aperfeiçoamento da Atuação do Ministério Público no Controle Externo da Atividade Policial;2ª Reunião 2014 do Fórum Nacional de Gestão;II Encontro Nacional do MP e Movimentos Sociais;I
Simpósio Nacional de Ouvidorias Públicas;Recepção de Delegações de Angola e Moçambique;Edição do volume III da obra “MP um retrato”;Ação Nacional – Multiplicando a Estratégia – Defesa do Estado Laico;Audiência Pública Políticas de Ações Afirmativas Étnico-
Raciais nos Concursos para Membros e Servidores do Ministério Público Brasileiro: O Papel do CNMP;Oficina sobre Feminicídio com Promotoras/es de Justiça;Seminário de Saúde Mental de Criança e Adolescente: Tecendo Redes para Garantir Direito;Ação Nacional –
Multiplicando a Estratégia – Transparência de Estados e Municípios.Capacitação:Em 2014, a verba utilizada para capacitação envolveu os mais diversos treinamentos. Destaca-se aqui o treinamento na área de transporte, onde todos os servidores participaram de
reciclagem anual, totalizando 3 turmas de alunos. Foi realizado também treinamento de alguns gestores do CNMP no reconhecido curso APG Amana-Key. Foi feito o Plano de Capacitação, instrumento que ofereceu os mais diversos treinamentos para todos os servidores da
Casa, tanto da área fim como da área meio. Tal medida promoveu significativo acréscimo da demanda por treinamentos no segundo semestre de 2014. Não menos importante, a verba foi utilizada também para reembolsar em até 100% cursos de pós-graduação. Vários
servidores ainda foram treinados na Campanha Mais Valores. Por fim, alguns servidores também participaram de cursos de BSC em BPM.No que tange a verba não utilizada, os principais motivos foram:o significativo déficit de servidores. É importante destacar que em 2014
havia 122 cargos efetivos ocupados e 87 vagos
Análise: Físico: A  manutenção da quantidade de servidores na Corregedoria Nacional e o aumento de membros auxiliares na área disciplinar e na área executiva de inspeção e correição proporcionaram um aumento significativo na quantidade de decisões proferidas no
primeiro semestre. No período, dentro das 974 decisões realizadas, foram autuadas 254 reclamações disciplinares, 6 sindicâncias, 13 inspeções e 8 procedimentos avocados. Portanto, estima-se que a meta seja alcançada com êxito, com a perspectiva de se realizar um
número maior de decisões proferidas do que o previsto inicialmente até o encerramento do exercício de 2014.Financeiro: Com a execução de 24% e empenho de 63% do orçamento previsto para o ano de 2014, foi possível se alcançar resultados positivos para o Órgão, tais
como: o cumprimento de seus deveres, atuando no controle e orientação do MPU, resultando em 974 decisões proferidas apenas no primeiro semestre; a execução de campanhas educativas, de abrangência nacional, como a de Defesa dos Direitos Humanos da População
em Situação de Rua e Catadores de Materiais Recicláveis; continuação das atividades de mapeamento e gestão dos processos internos e planejamento de boa parte das contratações de empresas e investimentos que se encontram previstas para serem executadas no
segundo semestre; realização de sessões plenárias, reuniões, e encontros que resultaram em resoluções e ações conjuntas do Ministério Público brasileiro em benefício da sociedade.Restos a Pagar: Valores executados conforme o planejado. Há previsão de execução de
quase totalidade dos restos à pagar até o final do exercício.
0001 Controle da Atuação Administrativa e
Financeira do Ministério Público e do
Cumprimento dos Deveres Funcionais de seus
Membros - Decisão proferida unidade

38.448.000 36.448.000 23.339.031 64,03 1.500 1.718 - -

0002 Capacitação de Recursos Humanos -
Servidor capacitado unidade 1.000.000 1.000.000 318.402 31,84 300 170 - -

" - " - Indicador não calculável.

" * " - Para as ações será feita a média dos indicadores dos localizadores ponderada pelo peso das dotações atuais. Maiores informações no Orientador do Acompanhamento Orçamentário.

" ** " - Campo com 'preenchimento opcional'.


